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ESCLARECIMENTOS 
 
REF.: Pregão Eletrônico nº 13/2023 – Prestação de serviços de fiscalização eletrônica das infrações de 
trânsito, com o fornecimento dos equipamentos e do centro de gestão, tratamento e auditoria dos 
registros de imagens, incluindo o processamento das informações, de acordo com as especificações e 
detalhamentos previstos no Termo de Referência – Anexo I e seus Apêndices. 
 
A Pregoeira da BHTRANS, fundamentando-se nos autos do processo e no esclarecimento prestado pela 
área técnica competente, Gerência de Análise e Processamento de Infrações – GEAPI da BHTRANS, 
responde o pedido de esclarecimento apresentado pela empresa Eliseu Kopp & Cia. Ltda. em 
08/03/2024. 
 
QUESTIONAMENTO 01: 
 
“Referente aos cronogramas de instalação previstos no item 14 do Anexo I – Termo de Referência, para 
os Lotes 01 ao 03, passa-se analisar os seguintes pontos: 
I. Considerando que os cronogramas de instalação dos equipamentos preveem a emissão de 10 (dez) 
ordens de serviços; 
II. Considerando que não há previsão do quantitativo a ser instalado em cada Ordem de Serviço emitida; 
III. Considerando que o presente contrato possui vigência de 05 anos, prorrogáveis em até 10 anos, e, 
que a amortização do investimento terá início com os equipamentos/CETAI em operação/funcionamento; 
IV. Considerando que da forma que está previsto, não há como a proponente calcular a amortização dos 
custos necessários para fornecimento, instalação, operação e manutenção. 
Ante o exposto, questiona-se: É correto afirmar que a distribuição de faixas por Ordem de Serviço será 
igualitária, ou seja, cada Ordem de Serviço terá 1/10 da quantidade total do lote?” 
 
RESPOSTA 01: 
 
Conforme cronogramas dispostos nos subitens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 do Anexo I – Termo de 
Referência, referentes aos prazos estabelecidos para o cumprimento das Ordens de Serviços dos 
equipamentos EFE01, EFE 02 e EFE03, foram estimadas 10 OS’s (ordens de serviço) para cada tipo de 
equipamento, podendo, esta PROPONENTE, programar a amortização de seus equipamentos, 
considerando o(s) LOTE(S) que deseja concorrer, devendo, provavelmente, o quantitativo total de faixas, 
ser dividido em 10 parcelas. Assim, como exemplo, para o LOTE 01, para o qual estão previstas 476 
faixas a serem fiscalizadas, a PROPONENTE poderá considerar que deverão ser instaladas cerca de 47 
a 48 faixas por Ordem de Serviço. 
 
Ressalta-se, porém, o teor contido nos itens 14.2 a 14.5 do Anexo I – Termo de Referência (além de 
seus respectivos subitens correspondentes), os quais encontram-se abaixo transcritos, que abrem 
precedentes para a repactuação dos prazos originalmente previstos e também do número de ordens de 
serviços a serem emitidas pela CONTRATANTE, com a concordância da CONTRATADA: 
 

[...] 
14.2. Os prazos anteriormente estabelecidos poderão sofrer dilação em casos julgados 
extraordinários, mediante prévia autorização da CONTRATANTE, caso sejam 
constatados fatores impeditivos ou dificultadores, impossibilitando que os fornecimentos 
sejam efetuados pelas CONTRATADAS nos prazos originalmente estabelecidos. 
 
14.2.1. Em contrapartida, os prazos também poderão ser encurtados, mediante prévio 
acordo entre as partes, para fins de otimização das implementações físicas dos 
equipamentos nas vias do município. 
 
14.3. As CONTRATADAS não serão penalizadas nos termos do Contrato, caso fiquem 
pendentes atividades ou fornecimentos que dependam diretamente de terceiros, as 
quais impossibilitem o cumprimento dos cronogramas originalmente estabelecidos. 
Porém, estas deverão tomar todas as medidas cabíveis, para que na maior brevidade 
possível, os itens pendentes sejam devidamente disponibilizados para fins de 
cumprimento do objeto contratual. 
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14.4. Os prazos anteriormente estabelecidos poderão ser repactuados, considerando 
adiantamentos ou atrasos nas implementações dos equipamentos e do CETAI, desde 
que previamente acordados e autorizados pela CONTRATANTE. 
 
14.5. O número de OS’s (ordens de serviços), anteriormente proposto, possui caráter 
sugestivo, podendo este ser alterado, mediante acordo entre as partes (CONTRATANTE 
e CONTRATADA), dada a supremacia do interesse público e a capacidade técnica e 
operacional dos entes envolvidos. 

 
Em suma, desde que haja o interesse e a capacidade de ambas as partes (CONTRATADA e 
CONTRATANTE), os prazos poderão se encurtados, dentro de uma programação a ser validada 
previamente pelos envolvidos. 
 
QUESTIONAMENTO 02: 
 
“Ao que tange a responsabilidade de fornecimento, implantação e manutenção de Sinalização Viária 
previsto no item 7.1.37 da Minuta de Contrato e Apêndice III, questiona-se: 
a. É correto afirmar que a sinalização horizontal não faz parte do escopo da presente contratação? 
b. É correto afirmar que a responsabilidade, bem como os custos pela sinalização vertical aplica-se 
apenas ao Lote 01?” 
 
RESPOSTA 02: 
 
Em relação aos questionamentos, informamos que a responsabilidade de fornecimento de sinalização se 
dará apenas para o LOTE 1 (EFE 01), somente no que tange à sinalização VERTICAL. A sinalização 
HORIZONTAL não faz parte do escopo da contratação. 
 
Assim, os custos totais decorrentes da implantação, manutenção e eventual substituição da sinalização 
VIÁRIA VERTICAL, SOMENTE DOS LOCAIS DE OPERAÇÃO DO EFE01, deverão ser suportados pela 
CONTRATADA responsável pelo LOTE 1. 
 
QUESTIONAMENTO 03: 
 
“Considerando a natureza do objeto e as planilhas de preços anexas ao edital, está correto que a 
empreitada será por preços unitários e não pelo preço global?” 
 
RESPOSTA 03: 
 
Não. Conforme disposto no subitem 5.1 do Anexo I – Termo de Referência, o regime de execução se 
dará por meio de empreitada por preço global (contratação da execução da obra ou do serviço por preço 
certo e total), conforme inciso XXIX do art. 6º da Lei nº 14.133/2021. 
 
Conforme disposto no subitem 8.1.1 do Anexo I – Termo de Referência, o fornecedor será selecionado 
por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL para cada um dos LOTES. 
 
QUESTIONAMENTO 04: 
 
“Considerando o item 8.2.3.3 do Termo de Referência, que dispõe da exigência de comprovação de 
índices contábeis, questiona-se: É correto afirmar que o cálculo dos índices deverá ser apresentado 
apenas em relação ao último exercício?” 
 
RESPOSTA 04: 
 
Conforme subitens 8.2.3.2, 8.2.3.3 e 8.2.3.3.1 do Termo de Referência – Anexo I do Edital: 
  

[...] 
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8.2.3.2. Balanço Patrimonial e Demonstração Contábil do Resultado dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
demonstrem a situação financeira do licitante, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, devendo ser observados os subitens abaixo para o devido 
enquadramento. 
[...] 
8.2.3.3. Cálculo dos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
[...] 
8.2.3.3.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação, Patrimônio Líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor anual da 
proposta. 

 
Verifica-se, no trecho transcrito acima, a exigência dos balanços relativos aos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais. Logo, os requisitos mínimos contábeis definidos no Termo de Referência – Anexo I do Edital 
devem ser demonstrados por ambos os balanços. 
 
Ressalta-se que não seria razoável exigir a apresentação dos balanços relativos aos dois últimos 
exercícios sociais e aceitar que apenas um deles reúna as informações mínimas demandas pelo Edital. 
 
QUESTIONAMENTO 05: 
 
“Considerando a divergência previsto no Instrumento Convocatório para os casos de reposição da 
garantia de execução contratual previstas nos itens 4.4.7 do Termo de Referência e no item 9.6 da 
Minuta de Contrato – Lotes 01 a 03, questiona-se: qual prazo deverá ser considerado para fins de 
reposição?” 
 
RESPOSTA 05: 
 
Visando guardar consonância com o disposto no parágrafo único do artigo 59 do Decreto Municial nº 
18.096/2022, o prazo para reposição da garantia contratual a ser considerado é de 10 (dez) dias, 
contados da data de notificação.  
 
QUESTIONAMENTO 06: 
 
“É correto afirmar que os vídeos de infração gerados pelos equipamentos EFE deverão ter resolução 
mínima de 640x480 pixels, com base no item 1.1.2 do Apêndice IA?” 
 
RESPOSTA 06: 
 
A CONTRATANTE não estabeleceu resolução mínima para os vídeos, mas tão somente para as 
imagens a serem geradas pelos equipamentos EFE01, EFE02 e EFE03. 
 
No entanto, a PROPONENTE deverá se atentar à exigência técnica contida no subitem 1.1.5 do 
“Apêndice IA – Projeto Básico – Lotes 01, 02 e 03”, abaixo transcrito: 
 

1.1.5 Todos os equipamentos do tipo EFE02 e EFE03, para todas as suas 
funcionalidades de fiscalização exigíveis e correspondentes, além dos registros de 
imagens das infrações, também deverão ter a capacidade de geração de vídeos 
(frames), de forma a possibilitar a análise e a interpretação, de forma clara e 
inequívoca, das condições infracionais dos condutores que circulam pelos locais 
fiscalizados. 

 
Ou seja, os frames dos vídeos poderão ter qualquer resolução, desde que permitam a identificação do 
contexto infracional de forma clara e inequívoca. 
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QUESTIONAMENTO 07: 
 
“É correto afirmar que todos os equipamentos dos Lotes 01 ao 03 deverão ser novos e sem uso 
anterior?” 
 
RESPOSTA 07: 
 
Não existe qualquer exigibilidade, no Edital e em seus anexos, da condição de fornecimento dos 
equipamentos (ou seja, novos ou usados). Isto porque esta condição não denota, efetivamente, 
melhores ou piores condições de eficiência e de qualidade para a prestação dos serviços por parte da 
CONTRATADA. Um equipamento novo, mau regulado, pode apresentar piores níveis de performance 
que equipamento usado, porém que esteja bem regulado. 
 
O ponto de interesse desta CONTRATANTE refere-se estritamente aos resultados de eficiência, 
confiabilidade, qualidade e níveis de serviços satisfatórios, os quais necessariamente precisam estar 
dentro dos padrões estabelecidos no Edital e em seus anexos, já que estes representam o real 
interesse desta administração, considerando os preceitos de supremacia do interesse público. 
 
Objetivamente, a PROPONENTE poderá ofertar equipamentos novos ou usados, totalmente ou 
parcialmente. 
 
QUESTIONAMENTO 08: 
 
“Tendo em vista a necessidade de manutenção dos equipamentos, questiona-se: está correto que o 
prazo de manutenção de qualquer reparo não será inferior a 48 horas, a contar do recebimento do 
chamado, em caso de manutenção in loco, quando não houver a necessidade de substituição do 
equipamento? Ainda, se houver a necessidade de substituição total de algum equipamento, está 
correto que será concedido prazo mínimo de 30 dias corridos, tendo em vista a necessidade de nova 
aferição pelo INMETRO?” 
 
RESPOSTA 08: 
 
A CONTRATANTE não estabeleceu, propositalmente, prazos de manutenção dos equipamentos, 
dadas as diversidades dos problemas técnicos, os quais podem exigir ou não maiores prazos para fins 
de suas respectivas regularizações. 
 
No entanto, a PROPONENTE deverá se atentar à disposição contida no subitem 13.3. do Anexo I – 
Termo de Referência, pela qual foi estabelecido que a CONTRATANTE não fará a remuneração das 
faixas que apresentarem inoperâncias parciais ou totais no mês em exercício, independentemente de 
suas causas, estando estas relacionadas à responsabilidade da CONTRATADA, da própria 
administração pública, ou por qualquer outro motivo. 
 
Assim, quanto menor for o prazo de regularização do equipamento que vier a requerer manutenção 
e/ou substituição, menor será a glosa correspondente à CONTRATADA, conforme previsto no subitem 
13.3. do Anexo I – Termo de Referência. 
 
Quaisquer atrasos da CONTRATADA de processos que dependam das ações de terceiros (IPEM/MG, 
por exemplo, para fins de execução das verificações metrológicas), não lhe serão imputados na forma 
de sanção, porém estes atrasos devem ser devidamente justificados. 
 
QUESTIONAMENTO 09: 
 
“Referente a obrigação de implantação da sinalização vertical dos pontos do Lote 01, questiona-se: 
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a. É correto afirmar que a diagramação das placas de sinalização atenderá ao edital, se for implantada, 
conforme croqui acima? 
b. Está correto o entendimento que referente a necessidade de eventual reposição nos pontos 
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preexistentes, será necessária a implantação somente das placas R-19 junto ao equipamento e placas 
R-19 + placa educativa na distância constante no anexo IV da Resolução nº 798/2020, conforme croqui 
esquemático acima?” 
 
RESPOSTA 09: 
 
Em relação à alínea “a”, os croquis apresentados pela KOPP encontram-se bastante aderentes às 
necessidades da CONTRATADA, devendo ser ressaltado, no entanto, que para os casos onde uma 
determinada via faça junção com o corredor viário fiscalizado (ou seja, junção com a via onde encontra-
se instalado o equipamento), estando esta dentro da metragem exigida pela Resolução 798/2020 do 
CONTRAN, uma placa de reforço deverá ser instalada no lado oposto, conforme representação 
esquemática abaixo apresentada, para alertar aos condutores provenientes desta via, acerca da 
presença da fiscalização eletrônica. 
 

 
 
Em relação à alínea “b”, está correto o entendimento da KOPP que frente à necessidade de eventual 
reposição nos pontos preexistentes, será necessária a implantação somente das placas R-19 junto ao 
equipamento e placas R-19 + placa educativa na distância constante no anexo IV da Resolução nº 
798/2020, abrangendo também as placas suspensas sobre a via, se necessário for. 
 
QUESTIONAMENTO 10: 
 
“Com base no item 9.9 do Apêndice IA tendo em vista a operação pretendida, e considerando que 
haverá possibilidade de um mesmo veículo infrator acionar uma faixa e uma entre faixa, está correto que 
o Lote 04 será responsável por realizar a auditoria das imagens e identificar eventuais duplicatas, não 
sendo o descarte desta duplicata computado como erro técnico para o Lote 01?” 
 
RESPOSTA 10: 
 
Conforme disposto no subitem 4.30 do Apêndice IB – Projeto Básico – Lote 04, o sistema informatizado 
DO CETAI é que deverá possuir ferramentas de segurança para se evitar a geração de arquivos de 
infrações em duplicidade, para o mesmo veículo, no mesmo local, com o mesmo enquadramento de 
infração, dentro de um determinado período de tempo, a ser determinado pela CONTRATANTE. 
 
QUESTIONAMENTO 11: 
 
“Considerando o item 13.5 do Termo de Referência, questiona-se: a remuneração das contratadas dos 
Lotes 01, 02 e 03, se dará a partir da entrega de todos os módulos sistêmicos ou de se dará após a 
entrega de algum módulo específico?” 
 
RESPOSTA 11: 
 
Este item foi devidamente respondido à KOPP, em seu pedido de IMPUGNAÇÃO aos termos do edital, 
em documento datado de 08 de março de 2024 e enviado por esta empresa. 
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QUESTIONAMENTO 12: 
 
“Considerando que há divergência entre as penalidades de multa constantes no item 13.2.2 do Edital e 
Subseção II do Decreto Municipal nº 18.096/2022, face ao que dispõe a Cláusula Décima da Minuta do 
Contrato e ao item 9 do Termo de Referência, questiona-se: quais itens deverão ser seguidos para fins 
de penalidades de multa?” 
 
RESPOSTA 12: 
 
A PROPONENTE deverá considerar o teor contido no subitem “9. DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS”, presente no Anexo I – Termo de Referência, para os casos de descumprimento 
total ou parcial das obrigações assumidas com a administração pública CONTRATANTE. 
QUESTIONAMENTO 13: 
 
“Considerando o Anexo IV – Planilha de Composição dos Preços Unitários, quanto ao “Quadro 1.1.5”, 
haja vista a previsão de fornecimento de placa em alumínio e aço carbono, conforme ficha de 
composição de preços unitários previstos nos itens “1.1.5.1.1 e 1.1.5.1.2” face a exigência do Apêndice 
III quando ao fornecimento de placa de aço carbono, questiona-se: É correto afirmar que item 
“1.1.5.1.2” da planilha deve ser suprimido da planilha?” 
 
RESPOSTA 13: 
 
A PROPONENTE poderá considerar o fornecimento de placas em aço carbono ou em alumínio, 
devendo fazer a escolha do material que achar mais conveniente. 
 
QUESTIONAMENTO 14: 
 
“É correto afirmar que não faz parte do escopo do contrato a poda de árvores? Se positivo, está correto 
o entendimento que devem ser suprimidos os itens 1.1.5.5.5 e 1.1.5.5.6 da planilha do Anexo IV – 
Planilha de Composição dos Preços Unitários, quanto no “Quadro 1.1.5”, que estão prevendo estes 
serviços?” 
 
RESPOSTA 14: 
 
Sim, está correto. Não será responsabilidade da CONTRATADA, executar poda de árvores para fins de 
execução de seu contrato. Assim, os itens 1.1.5.5.5 e 1.1.5.5.6 da planilha do Anexo IV – Planilha de 
Composição dos Preços Unitários, constantes no “Quadro 1.1.5”, deverão ser desconsiderados. 
 
Conforme disposto no subitem 8.3.4.1 do Termo de Referência – Anexo I:  
 

A(s) Proponente(s) deverá preencher a planilha constante no Anexo IV (Modelo de 
Planilha de composição dos preços unitários), dentro das suas respectivas 
especificidades, em termos de solução geral a ser proposta, capaz de possibilitar a 
execução dos serviços previstos no LOTE que deseja concorrer. Desta forma, cada 
PROPONENTE poderá incluir ou excluir os itens constantes na planilha modelo 
supracitada (do Anexo IV), para fins de adequação de sua composição de preços 
unitários. 

 
Ressalta-se que os esclarecimentos transcritos acima se referem à questões técnicas, avaliadas pela 
área competente, razão pela qual foram acatados na íntegra por esta Pregoeira. 
 

Belo Horizonte, 12 de março de 2024. 
 
 
 

Mariana Ferreira da Silva 
Pregoeira 
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